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a Consciencia Regional 

D
ESDt~ qne, há. tros anos, foi dispensada a expressão tnmultmí.r ia 

do parlamento , não cessaram os bons democratas do chorar 
sôbre essa amputação que atingiu, do facto, o mais gangrenado 
dvs tre.;; 7JOdens do Estado. Suprimido o ponto de convergõncia 
das atençõos gerais, deslocado para o govêrno o centro da v ida 

poliLico-administrativa, parece que a Nação voltou a encontrar-se a si 
mesma e as corporações locais e regionai s, livres de tute la absorvente, 
compreenderam que deviam tornar-se senho ras dos seus destinos, pro­
vendo ás necess idades e promovendo os interesses colectivos. Renasceu 
a iniciativa, porque contrn ela não se levan tam a oposição e dosvirtuaçn.o 
sist~má.ticas; sen te-se que a vida local va i despertando à voz do bem 
comum, o que di fere da actividade em beneficio de um partido contra os 
homens de Olttro. Esta curta experiência de Di tadura, embora incompleta 
e imperfeita1 contra.prova a certeza de que, praticamenté, em reg irn on 
constitucional toda 1:1. vida da Nação paraliza ou so comprime na escrn· 
v idi'io a uma assembleia de ambiciosos1 de irresponsaveis e de ignorantes, 
na. sua maior parto. 

Qu&nto mais constitucional tem sido o Estado mais anarquizada se 
tem mostrado a Nação. Procurou-se impôr-lhe uma con:>trução abs trata 
q11 e repugna á real idade historica1 politi0a o social do Povo Português; 
em vez do Estado, expressão juri_dica da Naçn.o decreton·se o Estarlo. 
conformador da Nação, traduzindo-se nes ta inversão de termos toda 
a violencia e todo o absurdo de cem anos do desordem admiuistrati''ª e 
de luta civil. O sintoma mais seguro de que a Nação Portuguesa quere 
viver e tomar a direcção" dos seus destiuos1 não o vejo eu na melhoria 
e alargamento da. viação, nas reparações de ed ificios, na construçlio dos 
coretos: surpreeudo~o na alegria do trabalho novo 1 no entusiasmo com 
que se restabelecem usos, se reerguem pelourinhos, se generaliza o posto 
das ar tes e industrias populares 1 no amor, e11fi m1 com que se exaltam as 
peque uas pátrias da montanha, do mar e da terra etc. 
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Até aqui, por muitos que sejam os reparos e reservas a fazer 
á. con;iplexa. acção da Di tadura., é certeza adquirida para juizos de boa fé 
que ela sobreleva em resu ltados de interesse colectivo a oratória politica 
de muitos anos de parlamento. 

Aceitando como boas estas conclusões1 não se renuncia a afirmar , 
mais uma vez e SPmpre, que não seja ut il e necessária a rApresent.ução 
nacional. Ninguem se nega, m orm enLe nós que da naturt:za lim itada da 
Monarquia fazemos um artigo primaci&.l da nossa aspi ração politica, pre· 
conizando a representação natural, organica1 nacional, e não a fi ctíca , 
dissolvente ou partidária, quere dize r, an ti·nflcional. Normalmente cou· 
sultiva, por excepç!l.o deliberativa, para que seja possivel uma acção ele 
governo com a maior eficácia na virtude da continuidade; uma camara 
n acional de cooperaçito e não do competição; uma tixpressão de hanno­
nia de inte resses e não uma f~ira de vaidades e ambições, um foco inex­
tinguivel de discordias i uma selecçãO de valores intelectuais e morais e 
não um rebanho de aventureiros já vend idos ou a vender aos plutocratas 
in ternos e internacionais. 

Mas não foi só nas aotividades locais, na capacidade do trabalho 
que a vitalidade nacional se denunciou; ela tornou-se ainda mais patente 
na prova, na dum prova dos sacrificios acei tes , e suportados com uma 
confiança heroica1 roubando-se á boca e ao bem-estar dos filhos em cada 
lar as migalhl\S que hão-de reconstituir o tesoiro que os maus pol it icos 
desbara taram, pagando a penúria.1 de hoje as opulencias e prodigalidades 
de bontem ... 

E bendi tos serão os fados, ~e desta sujeição voluntária á pobreza e 
á miseria , P ortugal-LR.zaro se levantar das pedras da rua aonde lhe tem 
vindo a cuspir diplomatas sem educeçã.o e a judiaria dos financefros 
sem escrupulos. 

Pode o futu ro trazer o que quizerem, o próprio dilúvio democrático 
de sangue e de lama, que já. alguma vantagem adveio desta experiên­
cia: a convicção de que, em qua lquer tempo, com a mesma terra e a 
mesma gente, é possivel fazer o milagre que um estrangeiro ilustre cá 
veio encontrar há pouco na al ternativa do crime que ele supunha ver 
traduzida nas medidas finance iras da Ditradura. 

Ainda há. ,Poucas semanas, ass istindo ao VI Congresso das Beiras, 
pude observar e avaliar a coesão admiravel de um g rande grupo de 
concelhos que mandaram á exposição os seus mostruários, ostentandl 
orgulhosamente, como se fôssem simbolos heráldicos , os produtos do 
seu trabalho1 desde os teares primeados aos lanificios mai:J perfeitos, a 
indus tr ia domestica de Vila de Rei, ao lado da perfeição fabril da 
Covilhã. Vi gente do povo, aos milh ares 1 admirada e contente, diante 
da glorificação que ali era feita ao trnbalho mais humilde e obscuro, 
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ensinando-a a melhor conhecer e amar os artefactos do seu uso, mui tas 
vezes obra das suas mãos i e todos esses artifices compreenderam e 
sentiram, através daqut:la demonstração concre.ta, a solidariedade cria­
don dos seus esforços. 

Por último, não quero esquecer este exemplo pessuasivo: vi homens 
das mais opostas concepções politicas unirem as suas vontades e inteli­
gencias no estudo dos problemas daquelas terras e daquelas gentes bei­
roas. Todo este milagre foi passivei, porque estava suspensa a chamada 
actividade politica: mortos, ao menos interinamente, os partidos con::1ti­
tuciouais, avultavam á. vista de todos, as rea lidades permanentes da 
rl'erra e do 'l'rabalho. Aqueles que o Partidarismo separnva1 a Terra 
maternal os unia, tornando ali bem evidente que as fLcções impossibi­
li tam a unidade moral, ci .,.·i ca e palitice. da Nação. 

Não combatamos os partidos 1 só porque eles são perdulários ou 
fa.ntores de corrupção: odiemo-los como formações activas de discordia, 
como retUJ de guerra civil. Em face deles, e em defesa(!) deles, ne:ihum 
va lor pode ter o velho e especioso argumE::nto de que a autonomia pro­
vincial e regional perturba ou afecta a uniditde nacional. 

A Provincia, a Região, o Municipio1 a F reguesia, por mais alto que 
se elevem e por maior prosperidade que alcancem 1 nunca podem dissociar­
so, jamais dispõem do todo nacional 1 somam-se sempre no corpo e na 
alma da Nação, como expressões da variedade na unidade; ao contrário, 
os partidos politicos, agregados inorgânicos, são o somatorio das ambições 
individuais dos edeptos, e, pela maioria parlamentar, dispõem dos des­
tinos colectivos a beneficio próprio, sem sanção nem responsabidade 
alguma. No plano restaurador de Portugal, a autonomia do Município 
é a morte do influente, o desenvolvimento colectivo da Região aniqu ila 
o cacique, a instauração da Provincia suprime o deputado, e o bem pÚ· 
blico exige que para sempre se dissolvam os Partidos Politicos e os 
seus chefes, na mesma poeira de inutilidade. Lutar por tal designio é o 
primeiro dever da nossa cruzada; alcança· lo será. ganhar em realização 
o tr iunfo já. definitivo da nossa vitó ria em pensamento. 

Hipólito Raposo 

Réunissez les hommes en une foule, faites-les sentir, penser, parler ensemble, 
dans un grand spectacle ou dans une réunion publique: il est bien rare que de ces 
impressions ou de ces eHorts collectifs i1 sorte une idée originale, un sentlment 
supérieu r. I.a mise en commun des facultés humaines aboutit trop souvent à ce 
qu'elles soient abaisseés. II se fait , entre les meilleurs et les pires, un rapide nivel­
lement. Ce qui résulte de la vie solitaire des multitudes ce sont les resolutions ou 
les ceuvres moyennes, les copies, les · plagiats, les redites, toutes les formes de la 
médiocrité. 

CAMILLE ]ULLIAN 



o Integralismo Lusitano 

ideia do nacionalismo português 

N
o campo desordenado da sociedade portuguesa contemporanea o 

Integralismo foi qualquer coisa de nacionalmente lógico, de 
completo, de consciente. 

Concretização maxima das aspirações nacionais nele ganha· 
ram ordem, coordenação e unidade. 

No meio da descrganizaçi'io geral que a democracia oreara nero ao 
menos existia. um escol conscientemente nacionalista que servisse de 
penhor e garantia à nossa maneira de ser de povo secularmente livre. 

Durante 100 anos soprara como rajada peçonhenta o liberalismo 
valorizando no máximo os nossos defeitos latinos. E a Monarqu ia foi 
destruida por este regímen estruturalmente anti.nacional. 

Caiu a Monarquia não por falta de pessoas dizendo-se monarqu.icas 
nem dum grande sentimento monarquico nas provincias. 

Caiu vazia de espírito, ôca de ideas como cúpula a que lentamentP. 
falhasse o edifício que a sustinha. 

De que valia ser monarquico o solo, se as paredes do edifício go­
vernativc progressivamente lhe falhavam à míngua de virtudes nacio­
nais e de virtudes monarquicas? 

Como é que a engrenagem do Estado podia deixar de cumprir a sua 
conclusão mecânica : a Republica? 

Por isso a Monarquia era um ft.icho desarmónico no edifído a que a 
Carta servia de pedra angular. 

Filha da Revolução Franceza era justo que um barrete frígio e não 
uma coroa ocupasse o vértice da hierarquia governativa. 

Assim a Républica não passou de um fructo naturalissinio daquela 
árvore enxertada em Portugal por um rei americano a quem o nosso 
espírito era por assim dizer desconhecido segllndo o próprio Ol ivei ra 
I\Iartins; enxertada a arvore exótica por urn rei ilegítimo monarquicos 
nominais se encarregaram de a fazer vingar. 

E veio a m·anhã tumultuosa de 5 de Outubro de l!HO . .. 
Os erros liberais agravaram-se e a nação dos partidos, a naçiio anti­

naturalmente dividida em correntes de opinião acabou, de aniqui lar 
com bárbara sanha o que existia ainda de organico, de celular, de vivo 
no corpo doente da Pátria. 

A Religião Católica que fe.z parte integrante do espírito português 
recebeu acometidas selváticas, Enfraqueceram e desorganizaram a Fami­
lia. Divulgaram um simulacro de moral cujos pessimos result&dos todos 
nós conhecemos . 

Acentuou-se o Capitalismo duma f~rma irrefreavel a par duma in-
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dnstria 100 turnos atrazada, duma agricultura descurada e do operariado 
criminosamente desprotegido. 

O regionalismo perdeu a consciencia instabilizado no balancé da 
politiquice que dividia a Nação, os Municípios, as Paroquias e até as 
Familias . As ruint1.s que a Democrecia causara eram evidentes. Todos 
os bons portuguezes as sentiam mas quasi ninguem na confusão gera.! 
das ideas atinava claramente com as causa.3 e com os remédios. O na· 
cionalismo dos varios nacionalistas não passava geralmente dum sentí­
mento sem aquelas bases inabalavelmente lógica, e positivas que os 
integralis tas lhe deram. Havia aspirações regionais e colectivas embora 
calcadas pela tirania dos partidos. Havia classeR descontentes, tradicio­
nalistas de sentimento, messianismos vagos a par dum desconhecimento 
1amentavel das nossas instituições h is to~icas no meio da desorientação 
profusa mente espalhada por críticos e scépticos. 

O Integra.Jismo veio dar corpo a. todas as aspirações da. a.lma na­
cional; integra.r a.s ansias sub-conscientes da Raça ; veio racionalizar o 
sentimento monarquico j mostrar o valor vivo da tradição Gomo arvore, 
que sóbe de remotos interscécios esbracejando atravez de tempo e do 
espaço para florir e frutificar eternamente, todas as Primaveras com 
nova bC'leza, numa continuidade natnral e harmoniosa. 

A questão social que sacode as g randes nações industriais tem a 
sua satisfação equilibrada na doutrina integ ralista dentro dum estado 
justo e cristão. Regiões e classes nêle encontram representação e, ro­
bus tecidas pelo cooperativismo formam organismos activos coordenados 
pE>la realeza na mesma finalidade una do bem e harmonia nacional. 

E' o nacionalismo integral em que tudo se conjuga de forma que 
pela sua diversidade aproveite à unidade dando esta àquela por sua vez 
o seu cimento coordenador e bemfazejo. 

Desta forma a Nação constitui um corpo vivo cuja acção é a resu l­
tante perfeita das iun.::ções particulares dos seus orgaõs que secomple­
montam harmoniosamente de modo a sem esforços concorcerem todos 
unidos numa finalidade comum que a todos simul taneamente aproveite. 

Sistema organico e portanto natural, crisUlo e ·portanto justo na 
situação das classes e na inter·limitação dos poderes monarquico e por 
isso continuo, estavel e coordenador tr11.dicio1ialista e portanto natural­
mente renovavel o integralismo pesquizou na historia e no sentimento 
português aqu ilo que era genuinamente nosso e proprio ao nosso modo 
de ser fundindo·o num corpo uno, da máxima pureza, da maxima har­
monia, de autêntica estrutura lusitana. 

Muitos portuguezes, contudo, ainda não tiveram o arrojo de con· 
clui r francamente, de admitir a inter-relação dos principias que corre­
lativos se exigem mutuamente. 



UMA IDEIA INFELIZ 

à margem dum Centenário 

N a 1:!':e~~e:;,~~a d:ab::::,~~i~r;~;;:n:;~~-~~ ;o;~a~e n:::::~:~~;;o;,~~:;1~:1 ~ 
e as do liberalismo. 

Comemorar uma balallza ferida entre irmtJos, relembrar festivamente o que nos 
divide, é /alta de patriotismo e de irJteJigencia. Contra a comemoraçtJo protestamos: 
a batalha da Praia da Vitória marca, quanto a nós, apenas uma étape da desnacio11a­
lizaçt'lo e decadl11cia de Portugal. 

E pois a mt1os ambas que aplaudimos o inteligente protesto qae transcrevemos 
do Autonómico bril/lanie semanário que se publica em Vila Franca do Campo. Ao 
nosso querido director que o firma, um abraço pela sua nobre atitude. 

N. R. 

A
INDA não vão longe as comemorações fes tivas do centenário da 

batalha da Praia e ainda se ouve, em bora mal distinto, a dilui r­
se na curva. do esquecimento, o alvoroço i:iuasi unânime com que 
a imprensa açoriana, com trabalho e com método, em sucessivos 
artigos, quiz reavivar na memoria do povo, uma vitoria quo o 

povo nunca compreendeu, que foi ganha contra. a grei portuguesa cristã 
e tradicional, vitoria de ideias extranhas para beneficio dinástico dum 
rei estrangeiro. 

Comemorar festivamente altos feitos do Portugal cris tão e nobilis­
simo, empresas alevantadas de boa linha portuguesa, daquela velha linha 
tradicional interrompida ha um século, embora constlrvada com nobreza 
e com aprumo pela melhor parte de Portugal, velhas e boas familius 
portuguesas, recolhidas nos seus solares isolados, com a sua crença o 
as suas tradições, .3 de facto dever, de que se não pode nobremente 
escusar quem quer que seja, dever de todos nós portugueses modernos: 
fllhos e netos dos portugueses antigos. 

Comemorar as nossas vitorias é querermos ser portugueses, reavivar 
na inteligencia da nossa grei a memoria das suas boas emprezas é de 
bom costume, são e construtivo, relembrar glórias, edifica e nobilita, 
mas vito rias só portuguesas, empresas só dos nossos soldados e dos 
nossos m&.rinheiros, vitorias só ganhas por nós e nunca contra uós, por 
nós e só por nós sem apoios extranhos, que esses avi ltam 1 desnobilitam 
e tudo desmerec~m. 

Que possua de construtivo, comem0rar uma batalha travada entre 
portugueses1 numa lu ta interna que repugna e que enoja, por quanto 
teve de contrario á. Igreja e á Nação, p\:lrVertendo e destruindo todo o 
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E aceitam parte das idéas nacionais renuuciando a outras . 
De modo que na Contra Revolução portugueza pululam naciona­

lismos incompletos de maior ou menos g radação segundo os indivi­
dualismos mais variados. 

Dos fracos não reza a Historia e as soluções intermediarias nunca 
passaram de paleativos de eficácia medíocre sem espíri to nem beleza 
decididas. 

Maxima expressão, limite do nacionalismo. !doa do nacionalismo. 
(de que todos os outros Dllcionalismos não passam de participantes, de 
nacionalismos coxos) merece p_ois o apoio de toàos os portuguezes ínte­
g ros e ousadamente patriotas crentes ainda no reaportuguesamente de 
Portugal e portanto na solução nacional da crisu política que, durante 
um século abalou a querida. e gloriosa. terra que nos serviu de berço. 

Franci8co da Cunha l eao 

• La maladic de la politique.,. Si l'on se rcpréscnte tout un peuplc s 'occupant 
de politique, et depuis Je premier jusqu'au dernier, depui s le plus éclairé jusq'au 
plus ingnorant, depuis le plus intéressé au mainticn de l'état de choses actuel 
jusqu'au plus intéressé à son renversement, possédé de la manie de discuter les 
affaires publiques et de mettre la main au gouvernement ; si l 'on observe les effets 
que cettemaladie produit dans l 'existence de milliers d 'êtres humains; si l 'on cakute 
te trouble qu'etle apporte dans chaque vie, les idées fausses qu 'elle met dans une 
fonte d'esprits, les sentiments pervers et les passions haineuses qu 'etle met dans 
une foule d'âmes ; si l 'on compte le temps enlevé au travai!, les discussions, les 
pcrtes de force, la ruine des amitiés ou la création d 'amitiés factices et d'affections 
quine sont que haineuses, tes délations, ta destmction de la loyauté, de la sécurité, 
de la politesse même, l'introduction du mauvais goüt dans le"style, dans l'art, la 
division irrémédiable de la société, la défiance, l 'indiscipline, l'énervement et la 
faiblessc d'uu peuple, les défaites qui en sont l'inéviteble conséquence, la dispari­
tion du vrai patriotisme et même du vrai cou rage, les fautes qu'it faut que cbaque 
parti commette tour à tour à mesure qu'il arrive au pouvoir dans des conditions 
toujours les mêmes, les désastres et le prix dont il faut lcs payer ; s i l 'on calcule 
tout cela, on ne peut ntanquer de dire que cctte sorte de maladie est la plus funeste 
et la plus dangereuse épidémie qui puisse s'abattre sur un peuple, qu 'il n 'y ena pas 
qui porte.de plus cruelles atteintes à la vie privéc et à la vie publique, à l'existencc 
ruatérielle et à l 'existence morale, à la conscience et à l 'intettigence, et qu 'en un 
mot i1 n 'y eut jamais de despotisme au monde qui pond püt faire autant de mal.> 

F USTJ.';L DE COULANGF.S 

6 
Aos nossos prezados leitores 

Temos a comunicar que por erro de paginação sairam trocadas 
as pags. 6 e 7 do que pedimos desculpa. 
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Portugal antigo e cristão? O que representa digno de exemplo e para 
relembrar todo esse conjunto de lutas que dividiram o velho Portugal 
uno em duas parcelas, uma batendo-se pelo A!Lar e pelo 'l'rono, a outra 
com as suas armas contra a Igreja e aparentemonte só centra a Igreja1 

porque era cedo ainda para destruir o velho regime de oito séculos que 
deslocado logo da sua verdadeira directriz, mais ta rde só bastou mudar 
de nome para se extinguir? 

Dessas lutas ficou-nos a carta e herdamos o parlamento e começou 
a derrocada, o desprezo pela hiera rquia, as revoltas i e1 passado um 
século da longa e penosa experiência, transformada a represen tação do 
povo em meios de guindar, de subir, de trepar, de expoliar, tornadas 
as Oõlessões da. camnra. em batuques modernos, fazendo de São Bento a. 
loia onde lentamente se ia. preparando com um saber perverso a mina 
social e economica de Portugal, uma nova revolta se deu, sem luta1 

vinda do norte bem preparada 1 com razão e com justiça e o parlamento 
fechou-se; alguns deputados \·erteram lagrimas pelos p1·inc1jJios, lagrimas 
falsas por um negocio que acabava, mas as portas ào parlamento foram 
fechadas e estão fechadas. Os p1·incipi011, aqueles principias herdados das 
lutas que dividiram Portugal em duas partes, ficaram a denti;o das 
portas fechadas o gradeadas do parlomento, mas velhos problemas por­
tugueses ecouomicos o de proveito imediato foram resolvidos com 
honradez porque num dia de boa sina a.s espadas e as baionetas portu­
guesas se compenetraram do seu dever secular que pareciajã. esquecido 
no rodar do nm século . 

A comemoração da batalha da. Praia relembra. tristemente lutas 
entre portugueses, foi a comemoração dum movimento que nos destruiu, 
que nos diminuiu 1 porque nos dividiu e para a boa parte de Portugal 
os recontes festejos comemorativos são mais qualquer cousa a csquecor

1 

para alem daquilo que já esqueceu, desde os idiais e os principios
1 

il 
propria. memoria dos factos. 

Não a de'f'iamos comemorar1 devia.mos esquece-la. 

Lagoa. das Furnas1 Agos to de 1929. 

Antonio A/cantara de Ne11do119a Dias 

Aquêlcs modos com que o Vaqueiro vicentino - êssc grande fidalgo dos mon­
tes - penetra e fala na câmara da rainha, bastam para mostrar-nos como Portugal 
foi a menos feudal das terras da Europa e como era v iva entre nós a grande tra­
dição da democracia real. 

As nossas ultimas liberdades perderam-se, porém, no dia cm qne alguns infe­
riores de mentalidades pervertidas nos intoxicaram de Li6udmlt!. 

AFO:SSO LOPES \"JEIRA 
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" NON PREVALEBUNT" ... 
o Acordo de Latrão e o imperialismo fasc ista 

1 - AS PEÇAS DUM PEQUENINO PLEITO 

N
o primeiro número da «Política» registou-se a assinatura. dQ 

Acôrdo de Latrão, pouco antes efectuada 1 com um pequeno eco 
de que a 1Seara Nova., no eeu n.0 159 de 2 Maio passad'l, trans­
crevia o seguinte: 

•Um significado apenas desfjamos 1·ealçar devidamente: 
O Acôrdo de Latrdo limou certas asperezas do imperialismo fascista. 
Por ele a Itália integrou-se na medieva e latina llepública Cristiana•. 
A tran~cricão era acompanhada. dum comentário, feito com desm!ada. 

impertinência, e do qual transcrevemos o período essencial: 
1Po11hamos de parte quaisquer comentários à med1'.evalite d§stesjove11s, 

pm·a lhes pedir, simplesmente, que nos digarn quais foram as asperezas do 
imperialismo fascita q11e o acDrdo com a Santa Sé fêz desaparecer.. 

No n. 0 3 da 1P0Jítica:. castigava·se devidamente, não a impertinên­
C'ia. do pedido, mas da forma tôla em que era feito e do comentário que 
o acompanhava. 

Pára o bom juízo dos nossos leitores transcrevemos também a parte 
essencial do que então dissemos: 

• . .. mas como na realidade o assunto do seu pedido, vale por si p1·óprio, 
110 próximo nUmero, visto que o espaço de que dispomoll hqje é bem parco, 
mostra1·emos aimplesme11te como nos pede . . . que o Acordo de Latrdo limou 
certas. asperezas do imperiali8111o faitcisla>. 

E possível que tivéssemos sido severos, única manei ra aliás, deres­
ponder à vaidade idiota de quero, sem possuir autoridade moral, nos 
pretend ia relegar à humilde condição de mocinhos de escola perante a 
férula do mestre. Velhos usos lá da casa ... Restava pois à .:Seara Nova• 
agaardar a satisfação do seu pedido, para então dizer de sua justiça. 
Com espanto nosso, três dias depois o n .0 162 da 1Seara1, de 23 de 
Maio, volt.ava à carga num eco que não resistimos a transcrever quási 
na íntegra, tAo fi.Almente nele se recorta o singular perfil moral do nosso 
antagonista: 

1Demos importancia demais aos rapazes da 1Politica• mesmo para 
brincar com ulyuém é preciso supôr-lhe algum algum nierecime11to, e nós Jul­
gámos, sinceramente, que os Jovens integraliatas de Lisboa, tinham mais i11te­
ligê11cia e mais nobreza do que certos garotos de Coimbra. Ajinal da 1noci­
dade têm, apenas, a impertinência, e como nifo estamos para perder tempo a 
educá-lua, nifo nos referiremos nzais aos que por certo nifo mereceram nunca 
tanta simpatia. como nós a António Sardinha. E quando dizemos a António 

9 



POLITI C A 

Sardinha, p odemos dizer, sem dúvida, llipólitó Rap oso e .Manuel Murias 
que têm fo1·çosamente senão consi deração pelo nosso ta lento , respeito 
pelo 11osso carácter> . 

E stivémos para requerer um exame clinico às faculdades men tais do 
nosso interlocuto<. Se podémos passar cm claro certas incoerências1 

como a de ora afirmar es tar brincando connosco, ora nos fo rnecer argu­
menLos, que j ulga poderem modificar o nosso ponto de vista ; se pode­
mos limitarmo-nos a sorrir com indulgência, perante aquela referência 
inoportuna u descortez a rapazes de Coímbra, que aliás só podémos to­
mar como entendo-se com a gente do Centro Repnblicano Académico ; 
merece-nos, pelo cont rário, a mais severa censura o impudor com que 
ó invocada a memória de Sardinha, por quem não soube manter-se fiel à 
memória querida do Mestre. 

Mas o que mais tristemente nos impressionou 1 em tudo isto , foi a 
manifesta incapacidade do nosso antagonista apreender o alcance das 
nossas palavras, o nervosismo h istérico que o levou a. opôr argumen tos 
sôbre argumentos a um ponto de vista que ia ainda ser exposto, como 
menino que, t endo decurado duas regras cujo a lcance lhe escapa, re­
ceia ser apanhado com a lição em branco. 

Que asperezas teriam sido l imadas no imperiali smo fascista ? ! 
E por ai andou sem atina r, ora. tateando pelo$ la.dos dos programas 

de ensino religioso nas escolas, ora pelos lados duma suposta concepção 
directriz do fascismo, perdendo-se na minúcia inúlil, na impossibilidade 
de abranger, numa. visão de conjunto, o significado geral do facto. 

Porque logo de princípio nos apercebemos disto é que afirmámos : 
e S e . . . ficar elucidado então e com a consciência sossegcu.la, melhor, se 

11Clo fi car elucidado, também não se perde nada por isso• . 
Tínhamos compreendido a inlitilidade de lbe responder directa­

mente. 
Essa inutilidade tornou-se em impossibilidade manifesta, atenta por 

um lado a posição perante nós assumida. pelo nosso adve rsário, e por 
outro lad-:i o procedimento da «.Seara Nova1 1 recebendo os númerns da 
e:Política1 que lhe eram enviados 1 mas esquecendo-se da permuta r espe­
ctiva. 

Aí ficam pois, senli.o na íntegra, pelo menos tôdas indicadas as pe­
ças do ploito. 

As considerações que vão seguir-se, são o desenvolvimento do pen· 
samenio por nós expresso no pequeno eco que deu origuem à questão. 

Se de qualquer forma elas respondem às dúv;das da 1Sea.ra1 1 é pela 
própr_ia natureza do assunlio, não porque seja intenção nossa. 

E porque assim é, é que deixámos passa.r entre o segundo éco da 
cSeara • relativo ao assunto e estas linhas, o lapso de tempo decorrido. 

{Continúa) . 
Ruy d' .Almargem. 
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á margem d um Livro 

N 
Ao é nossa inteLção fazer prbpriamente um es tudo crítico do úl­

timo livro de António Sardinha, que para tanto nos falta a con­
petência. Limitamo nos a fazer uma síntese do que nêle se con­
tém, ~companhada dalgumas reflexões. Essa síutese1 por si , de­
monstrará. o valor do l ivro. 

Cremos que o melhor livro de ensaios de An tónio Sardinha, é o 
1Ao princípio e ra o Ve1 bo • . «Na feira dos mitos• é um tt. colecção do 
artigos de jornal, que se leem com o maior interêSSü e que melhor re­
ve lam o espírito bril hante e cheio de vivacidade de António Sardinha 
que n a lufa .lufa da agitação jornalística conseguiu de ixar obra para o 
tempo, conser vando o sabor da ho ra de feb re em que fo i escrita. 

1Da hera nas colunas> é um livro de ensaios, mais profundo, por­
tanto, fi liando-se directamente no 1Ao princípio era o Verbo • e no 11. Á 
sombra dos pórtionSJ. O interi~sse está. também D A. variedade dos assun ­
tos e na segu rança com que Sardinha os trata, não oom o ar enfatuado 
de cer tos eruditos, mas comunicando-lhes a própria alma e a.rrastando o 
leitor pelo dom de êntusiasmo que punha nas suas palavras. Era uma 
inteligência em acção, de uma citltura verdadeira; prometedora das mais 
ricas colheitas. - . 

Vejamos, pois, do que trata o Ultimo livro de António Sardinha, 
que examinaremos capítulo por capítulo'. 

A CRISE DO ESTADO 

Foca se agudamente o problema da crise (que até já é reconhecida 
por toó ricos redardatários do Direito) que atravessa o Estado moderno, 
filho da Revolução, com fundamento jurídico no código civi l e fund a· 
meato pofüico na idéa dispersiva do cidadão. Fundamento social. 
a Revol ução ignorou-o. Aquilo a qne Daniel Morin chama a uevolta 
dos factos • dou -se - e o Estado moderno debate-se com a formação, 
à margem do direito feito e da sua própria estrutura j uríd ica, dos 
vários agrupamentos humanos, sindicais ou regionais. Conseqüências 
da vida moderna, como pretendem algnns? Não. O que semp1·e existiu 
e que a Revolução quis destrui r , para só reconhecer o individuo. Nas 
as exigências da vida social foram mais for tes do que as abstracções 
legais dos filhos da Revolução, e hoje o Es tado ou reconhece êsses 
agrupamentos, integrando-os na sua estrutura, ou abdica da sua fun-
ção ... e é a anarquia.. .. 

Esta tendência moderna e irreprimivel é a negação do Estado de­
mocnitico, condenado à morte, e a sua primei ra manifestação aparece 
na Constiui'ção do Reich, onde se promulgam sôbre a propriedade, o di­
reito de associação religiosa e o sindicalismo dispos ições que nos ensi-
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nam que 10 tempo das declarações simp l1Stas1 género Direitos de Homem, 
se vai distanciando cada vez mais e que à noçdo e:rclusivamente volitica do 
«individuo• .te começa a sobrepôr a sua compretn&llo social.• 

E' o liberalismo que cá.i , e à legalidade estabelecida opõe-se a ne­
cessidade da Di tadura que seja intérprete das novas e eternas necessi-
dades. . 

A doutrina de Esmoin, cteólogo laico• da Demooracia.1 cujos sofis­
mas são enêrgicamente denunciados em cLe Romantismo juridique 11 de 
Luís Bourgês (l ivro que, pelo menos, os es tudantes de Direito deviam 
conhecer), as hesitações que por vezes surgem num P osada ou num Ga­
briel Morin, sã.o contrabalançadas por Duguit (cujas doutrinas , dema­
siado desprezadoras do indivíduo, repel imos em grande parte) que sô­
bre o sindicalismo afirma não ser uma simples t ransformação da classe 
operaria, - cestende-se a tõdas as classes sociais e tende a coordená-las 
num feixe harmónico.> 

Deixemos de lado as considerações que estas palavras sugerem, res­
peitantes à. necessidade de um coordernador pessoal, para o qual con­
virja êsse feixe e que personifique a unidade do Estado, cada vez mais 
necessária, no pluralismo das formações orgânicas. 

Salientemos apenas, com António Sardinha., que tôdas estas ten­
dências anti-democráticas, ou assentam nos principios cristãos e tradi ­
cionais, ou condenam o individuo ao despo tismo burocrático dum Es­
tado novo, surgido dos escombros dum Estado em permanente cont ra­
dição com as necessidades sociais . Como António Sardinha, distinga-se 
entre a sociedade e o Estado, de forma a não padecermos mais, cnem da 
fraqueza da autoridade central, nem da asfix iante opressão burocrática, em 
que as lfores iniciativas criadoras morrem estranf!uladas à nascença.• 

Seja como fôr, o que se verifica. é que o individualismo morre, su­
bstituido pelo conceito superior de 1solidariedade.:t 

NACIONALISllO GALEGO E LIRISllO PORTUGUtS 

Encostado a Menéndez. Pidal e a Menéndez y Pelayo, António 
Sardinha destaca a profunda originalidade do lirismo galaico-português , 
que prova bem a personalidade dos povos desta região. Já. Ribera y 
Tarcagó, grande arabista espanhol, tinha demgnstrado a anterioridade 
do lirismo dos moiros andaluzes sõbre o lirismo provençal, ligando-se 
aquele com a poesia do noroeste da Península. , 

O cará.cter popular da poesia, cum ciêrto fondo tle melancolia vaga, 
misteriosa y sofíadora> , a ausência de sentido guerreiro, q ue tanto as· 
einala o Àmadis: b existência do csegreh, que não se encontra entre 
os provençais, o culto da mulher, - são características essenciais da 
poesia dos ocidontes da Península, que a distinguem profundamente da 
poesia castelhana ou provençal. 

12 



P O L/7/CA 

Todos os factos conspiram a tavor desta tese da personalidade ir­
redutivel dos galaico-portug ueses: é o prü1ciHanismo, é a vida rural tio 
p rópria, que impressionou Menéndez y P elayo e Alberto Sampaio, slo as 
romarias, é a lut a com os romanos. 

Foi no norte do Douro que nasceu Portugal, ou, na expressão de 
António Sardinha, essa região foi a 1célula fecunda donde irradiou Por­
tugah 1 e ass im fi cam intimamente ligados os problemas das origens 
do nosso lirismo e da origem da nacionalidade portuguêsa. 

Procura então Sardinha determinar a razão por que a Galiza, no 
sontido actual, não seguiu o nosso rumo, embora entre ela e Castela 
nunca houvesse entendimen to. Várias razões se apresentam: a superio· 
ridade intelectual da Galiza de Santiago de Compostela sôbre o condado 
portucalense, as rivalidades entre a Sé de Braga e a Sé de Compostela1 

a sfluência const ante de estrangeiros ao túmulo do apóstolo e enfim 
tôda a in fl uência do grande bispo Gelmirez . Os destinos h istóricos colo­
cam-nos nêste pé: Portugal sem a Galiza, por um laao i Castela com a 
Galiza por outro . 

E depois de mostrar mafa uma vez e com poderosos argumentos as 
profundas razões da nossa existência de povo livre, o autor de c:O Ter­
ri tório e a Raça• , não se cingindo a um patriotismo (patrioteirismo) as­
fi xiaate e sem horizontes, é em nome da própria grandeza de Portugal 
que de novo insiste no sent ido uno da civilização peninsular1 que tem o 
scn prolongamento magnifico na América do Sul e que nos dá a espe­
rança legítima de um dia vêr-mos no Atlântico o c: mare nostrum•. 

O que temos nós feito nêsse sentido? Ainda existe um Estado por­
tuguês, que pense, veja e actue? Parece que não1 pois que o Brasi l, a 
ext raordinária criação de Portugal, cada vez se separa mais de nós, ao 
passo que a Espanha inteligentemente prossegue na sua política de apro­
ximação com os povos americanos a que deu origem, como se viu últi­
mameute na realização formidável da Exposição de Sevilha. 

Vamos, que é tempo. Ao Estado português, ao Estado zelador in· 
teligente dos destinos nacionais, compete êste grande papel. Mas eu 
bt:m sei o que é necessário para o cumprir bem ... O leitor tem a cer· 
tez a. de q ne existem as condições necessárias para não se caminhar ao 
acaso 1 nesta vida miserável do dia a dia1 em que já não se acarinha um 
plano de futuro, em que não se está. seguro do dia de amanhã, em 
qno o poder é disputado por todos os aventureiros e ambiciosos, porqL1e 
a sua frequeza assim o permite? 

AS •CARTAS • DA FREIRA 

Quando êste notabilíssimo estudo foi pub1icado Da revista NaçiJ.o 
Portuguesa, por sinal acompanhado dum belo soneto também de Antó­
nio Sardinha, foi grande a sensação causada. António Sardinha escla­
recia o caso das cLettres Portugaisen 1 argumentando admiràvelmente o 
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favor das seguintes conclusões: as cartas foram origim\riamente escritas 
em francês; foram escritasf,or um homem . 

A lição extraída dos actos assim apurados era a da iníl11ência da 
sensibilidade lírica dos portugueses 1 qae se documenta em estádios suces­
sivos no Amadis, na Menina e moça e na Diana, sôbre a Europa, sensi­
bilidade tão característica que levou o ignorado autor das Cartas a atri­
bui las a uma portuguesa, como mais perto de nós Elisabeth Barrett 
Browning deu ao seu livrn de sonetos o título de cSomield from the Por­
tuguese•, cuja música, como dizia um crítico inglês, Stedman, cnos de3ce 
duma atmosfera mai>:1 alta e mais pura do que a do Cisne do Avon.1 

Sardinha, nêste trabal bo, dá corpo e consistência ao que a in tuição 
de Rousseau, Herculano e Camilo tinham adivinb 1do e depciis enten· 
deram também vários críticos franceses da cRevue des deux mondeu e da 
cRe»ue critique•. 

Já. a difícil, senão impossivel, versão das cartas para português, em 
que falharam lameutà.velmente Fil into Elisio, o Morgado de Mateus 1 Pi· 
nheiro Chagas o. Luciano Cordeiro, tinha levado alguns autores, como o 
Conde de Sabugosa, a supor que a Freira do Beja as tivessti escríto em 
francês. Mas esta t1ipótese não tem fundamento, pois a pobre franciscana 
não podia ter cultnra para tanto, e o exame intrínseco das 'Jartas, afasta, 
realmente, para muito longe a hipótesA de ser ela a sua autora. 

Há. ainda um ponto sujeito a controvérsia, qual ó o do saber se os 
celebrados amores com o conde de Chamilly existiram na realidtlde. E' 
o único ponto etn que se pode hesitar1 em b.ora o que históricamente se 
sabe da traira seja !Ó em abono das suas virtudes. 

Mas desapossada da autoria de cartas tno pretenciosas e enfáticas, 
que a sensibi lidade avariada do ultra· romantismo tanto exaltou, nem 
por isso a freira, como símbolo, e o lirismo portugnês ficam diminuídos, 
pois u;erifica·se assim que eriámos uma norma de sensibilidade q•tc levara o 
século .l VII frm1c~s a usm· como locuçc1o !Jl'Overbial set1sivel como uma 
Port11gl1esa. 

Só um grande espírito como o de António Sardinha, podia escrever 
êste ensaio e ti rar dêle a magnifica liçlLo que ti rou. 

AS QUATRO ONÇAS OE OIRO 

E' um estudo notável em que se desfazem as o'piniões preconcebidas 
de Oliveira Martins e Anselmo de Andrade sôbre o censo que D. Afonso 
Henriques se obr igou a pagar à Santa Sé1 no alvorecer da nossa inde~ 
pendência. As interpretações sectárias dêste acto, conlrapõe Sardinha 
luminosamente a única interpretação admissivel para quem conheça os 
factos e compreenda a época. 

Para melhor fundamentar a sua opinião 1 António Sardinha estuda 
as teorias políticas medievais 1 apreciando as rP.lações entre a Igreja e o 
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Estado, e a diferença entre o velho e res tritivo conceito pagão e o 
conceito universalista de Cristandade que permitiu a constituição duma 
ve rdadeira Sociedade das Nações e a pro tecção eficaz do fraco conba o 
forte , a garantia !:1Ólid1:1. do direito. Todos sabem que esta maravilhos a 
unidade se rompeu com a Reforma e desapareceu definitframente com 
""estphá.lia, criadora do chamado equilíbrio eu ropeu que , na opinião de 
Comte, coca.:!!lionou mais guerras do que evi tou1. Ao eqnilíbrio de po­
deres, fundado no Catolicismo Romano, como a Idade Méd ia o conceben, 
cremos nós que se deve voltar. Sem êle não é pass ivei a desejada paz in­
ternacional, nem a paz ' interna pode ser assegurada só pel11 fôrça. E' pre­
ciso um poder espíritual1 que ve le pela justiça e pe la harmonia das rela­
ções entre os povos, e que evite dentro de cada pais a intromissão abu­
siva. do 11. t empore.h num domínio que lhe é estrtnho . Não se trata da 
teocracia, porque esta é a confusão dos dois poderes, que nunco. a Igreja 
defendeu. '!'ra ta-se, sim , do único sistema racional que evita a. selvageria 
pagã de se considerar a fôrça, como úgico juiz para. derimir contendas , 
- sôbre o direito, sôbre a justiça, sôbre todos os princípios morais . 
P:t.ra quem, hesitando a ind a. na <1uestão, melindrosíssima e tantas vezes 
dolorosa para as consciências, dos limi tes da jurisdição temporal e da 
espíritual, queria esclarecer-se, êste trabalho de António Sardinha. for­
nece-lhe elementos preciosos . 

No que se refere ao tributo prestado à Santa Sá, vê-se que D. 
Afonso H enriques praticou um acto político tão hábil q u 3 flÓ por si ga· 
rantiu a independência defin itiva d'). naçãn que se constituía, a.co lhen­
do-se<\ sombra protectora. dum poder inerme diante do qual vergaram reis 
e imperadores. O censo não era. mais do que o sinal de dependência. que 
afastava para bem longe as pretensões leonesas. 1Po1"tugal, se 'l: Íve, se 
11llo .foi estra11gulado na sua infância debil, a91·adeça-se a Roma e it proteçdo 
des1·elada dos seus po11tifices. > 

(Continua) 
L. Ramos Asce119l'lo 

POJ,JTICA recomenda a todos os seus camaradas e ami­
gos os livros : 

" Dois Nacionalismos"-Hipólito Raposo. 
"A Realeza de D. Miguel" - D. llliguel Sotto-lliaior. 
"Da Hera nas Colunas"-António Sardinha. 
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ao ritmo da Ampulheta 

GOVERNADOR • .. QUADRILHEIRO 

O •Jornal das Colónias" no seu nú­
mero de 30 de Julho, que mão amiga ora 
me enviou, transcreve uma entrevis ta 
concedida pelo Governador do Banco 
de Anf!:Ola à revista inglesa •The Afri­
can Wo rld ... 

Exercendo um alto cargo de confiança 
da Dltaduro Nocional e falando nessa 
qualidade para estrangeiros, parece que 
tõda a circunspecção tôda a nobreza, 
de que o sr. Cun ha Leal usasse, não se­
ria mu ita. 

Aq ui têm porém os nossos leitores al · 
gumas das certamente sensatos afirmQ.­
ções do Governador do Banco de Ango· 
lo, à ci tada revista ingleso: 

•No seu trabalho de reorj!Qnizaçdo 
económica e f inanceira do Pafs, a Re­
p:lblica foi, diz o sr. Cunha Leal, desde 
o seu alvorecer, perturbada pelas revol­
tas e incurs(Jer, monárquicas. 

· · c~is~; · P~iiú~~s.· ·,i~s~;J~;; ·if~,'a·,;~~,: 
ras, económicas e sociais, concorreram 
para tornar o campo propicio à,;: inter­
venç6es claros ou oc111tas dos monár­
quicos. 

Pedimos então ao sr. Cunha Leal que 
nos falasse da obra levado a cabo pelo 
RepiibUca Portuguesa nas nossas \las­
tas provincias ultramarinas e nos dis­
sesse se ali tambim a sua acção tem 
s ido dificultada pelos elementos 
r eaccionáríos .,. 

A rude epiderme po lítica do sr. Cunha 
Leal, não sentiu a impertinência da pre­
gu nta, aliás plenamente justificada pela 
desenvoltura e liberdade das suas ante­
riores declarações, de modo que a en­
trevista continuou : 

« • .••••.• . •.• • ••••••• . .• .. . •. .•••. • 
O Milagre em Angola é absolutamente 
de entontecer .. . 

16 

Cüca de 20.000 q1iilómetros de estra­
das para automóveis, surgidas qudsi 16-
das 11os últimos anos, qualquer coisa 
como 2.500 quilómetros de caminhos de 
ferro, a maior parte dos quais construi­
dos depois de 1910 . .. 

A obra em prol das popu/oç6es imlfKe· 
nas que a República tem sabido levar a 
cabo é um padrão . . . • 

Num pequeno preâmbulo à transcrição 
da entre\lista , o «Jornal das Colónias• 
apelida o sr. Cunha Leal de ... notável 
estadista. 

É pena que o notável estadista por 
lapso de memória certamente, tivesse 
ocultado à «The-African World•, o nome 
do General Norton de Matos, a quem 
An gola de\le a maio r e mel hor parte da 

:11:e~e1i~s~ee ecs~f:~~~: g~~i~:FG!~ªe~~~ 
dor do Banco de Angola tão encarniça­
damente combateu. 

Esqueceu ai nda ao s r. Governador, 
me nciona r todo!'! aque les movimentos 
que, justamente por não Rerem reaccio· 
nários, tanto impulsionaram, ce rtamen-

~~s:o \1ii~pl~~~nc~~~~n1:1. RC~~:~~~a~n~~ 
lealmente que nos nilo recordamos de 
todos. Mas quem ignora o salutar efeito 
na nossa economia colonial , dos glorio­
sos mo\limentos de 14 de Maio, 19 de 
Outubro e 7 de Fe\lereiro? 

1áS~~~ re~:ib1ic~s~u~c;:ºfsJ:s ~~~.~~: 
ções indígenas, que fo i o abandono das 
missões reli giosas e a cr iação das admi­
ráveis missões laicas? 

Embora sejamos reaccionários confcs · 
samos que o s r. Cunha Leal tem ra zão. 

Sempre os reaccionários têm impedido 
~ d~~rt~J~nj;!~ financeira da República 

Ruy d' A/margem. 



C ABRAL SACADURA 
fn terno de Cirurgia. dos Hospi tais CivitJ 

PARTOS - SIFILIS 
CONSULTAS-Lar(o José Fontana, 12.2.• 

ÁS 16 H ORAS 

DR. MÃRIO CA RDIA 
M ÉDICO DOS HOSPITAIS 

Doenças das 1enhora1. Partos. Ciru rgia. 

Tr11amen1os 'do r6d11 e electncldade 
AVENIDA DOS ALIADOS, 4l, 1.º -POR.TO 

Tl!L!F , 4!il07 

MIRA DA SILVA 
MEDICO 

AV. Al.M IR AN'.L'E REIS, 57-A, r. 0 

LI SBOA 

DR. COSTA FELIX 
bTJCKNO ui; Curnaou. 0011 H osr1TAHI C1vrs 

CO N SULTAS 
LISBOA : RH 16 de 011abre, 33 -T11 l. o. 2i).j() 

ÁS 14 H. 

llAFUllDO: R. Pa1l1Da.1e 
ÁS 17,JO H . 

PIA.NOS 
SCHWECHTEN 
Os melhores entre os melhores 

REPRESENTAN TES 

OLAVO CRUZ, L.0 • 

X... . 'I"rin.cla.de C:: oelh.o, G 

LISBOA 

l'lão ba CAFÍ como o de 

A Paulistana 
Á VENDA NO 

Lare:o de S. OomlnJitos, 12 

e na Av Fontes Per e ira de Melo, 52··52 8 
u11tr1t•rmaut1) 

AFONSO LUCAS 
ADVOGADO 

RUA ARCO DO BANDEIRA, 7 0 , 2.• 
TELEFON F; C. 6.p 

LISBOA 

EX~MES EM OUTUBRO 
lAdmlul.o ' Unlvenldade) 

Prepara na secção de sciencias 
o conhecido professsor de matematica 

Reis d'Azevedo 

R. DA F 1t 12, 2.0 -TELEFONE N. 37~ 

MARTINHO NOBRE DE MELLO 
ADVOGADO 

ltUA DE SANTA JUSTA, 82, 2.~ 

LISBOA 

A. NUNES E SILVA 
ADVOOA.00 

TEL. C. 64:.! 

RUA ARCO DO BAKDEIRA, 70, 2 .0 

LISBOA 

SOUSA TAVARES, L.ºA 
LIVRARIA CATHOLICA 

Casa fundada em 1866 

TELEFONE 1204 T. 

220, R . AUGUSTA, 222 
LISEIC>.A. 

ImAgen s, crucifixos, souvenirs, benetiér eG 

Livros de missa 

Medalhas, gravuras e moldura& 

Rosarios 

Objectos para brindes 

Heparaçóe:> <le todo o gti uero 

Depasitarludt .lpastolatU\J.Prli1e 
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